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Processo nº: 2009.001.317157-0 Impetrante: Solange Jobim e Souza Impetrado: Superintendente de Recursos Humanos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA SOLANGE JOBIM E SOUZA impetra Mandado de Segurança contra ato do SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, qualificados na inicial, requerendo a averbação do tempo de serviço prestado ao IBAMA junto à Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Alega a impetrante que é professora da UERJ há muitos anos e que solicitou ao órgão competente da UERJ a averbação do tempo de serviço em razão de vínculo então existente com o Ministério da Educação e do Desporto, no período de 08.09.1981 a 22.12.1996, quando aderiu ao plano de demissão voluntária do Governo Federal. O pedido foi deferido, conforme publicado no Diário Oficial em 22.04.1997. Contudo, o ato foi revisto pela Administração, tendo sido surpreendida com a determinação de desaverbação do tempo de serviço, ao fundamento de que a adesão do interessado ao programa de demissão voluntária levado a efeito pela administração Federal impede seja assim considerado. Considera a impetrante que o ato impugnado carece de constitucionalidade e legalidade, posto que a sua pretensão encontra respaldo no artigo 4, § 9º da Constituição da República e no artigo 29, I, do Decreto-Lei 220/75. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/26. A autoridade coatora, regularmente notificada, prestou informações às fls. 38/42, alegando que a UERJ constatou que a averbação do tempo de serviço anterior, junto à Administração Federal, havia sido concedida contrariamente ao atual entendimento da Procuradoria da UERJ e da Procuradoria Geral do Estado, segundo o qual não cabe incorporação do tempo de serviço para aqueles que aderem a PDV. Sendo assim, a UERJ tornou sem efeito a averbação do tempo de serviço antes deferida, eis que pelo princípio da autotutela possui não só a faculdade, mas o dever de rever seus próprios atos quando eivados de vícios. Acrescenta que o artigo 10 da Lei 9.468/97 veda expressamente a percepção de qualquer benefício oriundo do tempo de serviço anterior em caso de reingresso no serviço público. O Estado do Rio de Janeiro peticionou às fls. 37, requerendo vista após prestadas as informações, o que foi indeferido pelo Juízo às fls. 43, com base na Lei 12.016/2009, decisão esta que restou preclusa, sem que tenha sido apresentada impugnação. Manifestação Ministerial às fls. 46/47, opinando pela denegação da segurança, ante as razões elencadas em seu parecer. É o relatório. Passo a decidir. Objetiva a impetrante a averbação do tempo de serviço prestado no Ministério da Educação e Desporto, junto a seus assentos funcionais na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em relação a período anterior ao seu ingresso no serviço público estadual. Razão assiste à impetrante, uma vez que o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de ser possível a contagem do tempo de serviço prestado na esfera federal, não apenas para fins de aposentadoria, bem como para outros. Entendeu-se que o plano de demissão voluntária e a indenização dele decorrente, recebida pelo servidor, teve em mira compensá-lo pela perda do cargo e de todas as vantagens e a garantias a ele inerentes, não chegando ao ponto de retirar do mundo jurídico o tempo de serviço efetivamente cumprido pelo demissionário. Por outro lado, verifica-se que a indenização recebida era escalonada e o seu valor dependia do tempo de serviço prestado na esfera federal, tudo conforme previsto no artigo 4º da lei nº 9468/1997 e Medida Provisória nº 1917/1999. Com efeito, o que o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio de Janeiro veda é a contagem do tempo de serviço na esfera federal para fins de concessão de licença prêmio no âmbito estadual (artigo 129 § 4º ), o que não ocorre em relação aos triênios, consoante se extrai da dicção do artigo 29 , I § 1º e 2º do citado Estatuto, in verbis: Art. 29. Para efeito de aposentadoria, observado o limite temporal estabelecido no art. 4º da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, e de disponibilidade, será computado* Nova redação dada pela Lei Complementar nº 121/2008. I - o tempo de serviço público civil federal, estadual, ou municipal, na administração direta ou indireta; § 1º - O tempo de serviço a que se referem os incisos I e II deste artigo será, também, computado para concessão de adicional por tempo de serviço. § 2º - O tempo de serviço computar-se-á somente uma vez para cada efeito, vedada a acumulação daquele prestado concomitantemente. Portanto, a vedação legal não tem o alcance sugerido pelo impetrado. Efetivamente, o que o artigo 10 da Lei 9468/1997 veda é o reaproveitamento do tempo de serviço já computado em indenização anteriormente paga e escalonada nos termos do artigo 4º da citada lei, no caso de vir o servidor a reingressar no serviço público, aderindo, posteriormente, a programa equivalente, pretendendo, então, valer-se do mesmo com vistas ao cálculo do montante indenizatório. Ressalte-se que não há contagem de tempo em duplicidade, uma vez que a impetrante integrou o serviço público federal de 08.09.1981 a 22.12.1996, tendo ingressado no serviço público estadual somente em 03.03.1997. Diante do acima exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, para determinar ao impetrado que proceda a averbação do tempo de serviço prestado à Administração Federal nos assentos funcionais da impetrante. Sem custas, em razão da isenção legal. Sem honorários. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de abril de 2010. Simone Lopes da Costa Juiz de Direito.
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